
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

ATA  DA  REUNIÃO  ORDINÁRIA  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO 
REALIZADA NO DIA 21 DE MAIO DE 2012 (1060ª). 

Aos vinte e um dias do mês de maio de 2012, às 09h00min, no Plenário Manoel da Costa 
Nunes,  no quarto andar  do edifício sede da Procuradoria-Geral  de Justiça do Estado do 
Piauí, situado na Rua Álvaro Mendes, n° 2294, Centro, nesta Capital, sob a Presidência da 
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral  de Justiça,  Dra. Zélia Saraiva Lima,  realizou-se 
reunião ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para apreciação das 
matérias constantes da pauta publicada no Diário da Justiça. Presentes a Corregedora-Geral  
Substituta do Ministério Público,  Dra.  Teresinha de Jesus Moura Borges Campos,  a qual 
suspendeu a fruição de férias para comparecer à sessão em substituição à Dra. Rosângela  
de Fátima Loureiro Mendes, que se encontra em viagem para realização de correição nas 
Promotorias de São Raimundo Nonato, os Conselheiros Procuradores de Justiça Dr. Hosaías 
Matos de Oliveira, Dr. Aristides Silva Pinheiro, e os Conselheiros Suplentes Dr. Alípio de 
Santana  Ribeiro,  em  substituição  à  Conselheira  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa 
Normando, que se encontra em fruição de férias, e Dr. Fernando Melo Ferro Gomes, em 
substituição ao Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro, que também se encontra em fruição 
de  férias.  Havendo  quórum  legal,  a  Presidente  declarou  aberta  a  sessão  ordinária.  Em 
seguida, foi lida e aprovada, à unanimidade, a ata da reunião realizada em 14 de maio do 
ano  fluente,  sem  ressalva.   Dando  sequência,  passou-se  à  distribuição  dos  processos 
constantes  em  pauta,  por  ordem  de  antiguidade.  Distribuídos  para  o  Conselheiro  Dr. 
Aristides Silva Pinheiro: Procedimento nº 007/2010. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de 
São  Raimundo  Nonato.  Assunto:  Inquérito  Civil  Público  visando  a  apuração  de 
irregularidades  e  péssima  qualidade  no  serviço  de  transporte  escolar  oferecido  pelo 
município  de  Dom  Inocêncio.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  João 
Batista de Castro Filho.  Procedimento nº 027/2010. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de 
São  Raimundo  Nonato.  Assunto:  Inquérito  Civil  Público  visando  a  apuração  de 
irregularidades  e  péssima  qualidade  no  serviço  de  transporte  escolar  oferecido  pelo 
município de São Lourenço do Piauí. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:  
João  Batista  de  Castro  Filho.  Procedimento  Administrativo  nº  151/2011. Origem:  29ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar representação do Conselho Comunitário 
do Residencial João Paulo II noticiando que o agente comunitário não está exercendo suas 
funções. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da 
Rocha  Seabra.  Procedimento  Administrativo  nº  85/2012. Origem:  29ª  Promotoria  de 
Justiça  de  Teresina.  Assunto:  Dispensação  de  medicamento  -  Herceptin.  Promoção  de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra. 
Distribuídos  para  o  Conselheiro  Suplente  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes,  em 
substituição  ao Conselheiro  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro,  que se encontra em fruição  de 
férias:  Procedimento nº  020/2010. Origem: 3ª  Promotoria  de Justiça de São Raimundo 
Nonato.  Assunto:  Inquérito  Civil  Público  visando  apurar  irregularidades  na  oferta  e  nas 
formas de afixação de preços de produtos  e serviços para o consumidor por parte  dos 
estabelecimentos  comerciais  de  São  Raimundo  Nonato.  Promoção  de  Arquivamento  – 
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Promotor de Justiça: João Batista de Castro Filho.  Procedimento nº 028/2010. Origem: 3ª 
Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: Inquérito Civil Público visando a 
apuração de irregularidades e péssima qualidade no serviço de transporte escolar oferecido 
pelo município de Fartura do Piauí. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: João 
Batista  de  Castro  Filho.  Procedimento  Administrativo  nº  254/2011.  Origem:  29ª 
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  Viabilização  de  cirurgia.  Promoção  de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra. 
Distribuídos para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes: Procedimento 
nº  024/2010. Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  São  Raimundo  Nonato.  Assunto: 
Inquérito Civil Público visando a apuração de irregularidades e péssima qualidade no serviço 
de  transporte  escolar  oferecido  pelo  município  de  Dirceu  Arcoverde.  Promoção  de 
Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  João  Batista  de  Castro  Filho.  Procedimento  nº 
029/2010. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: Inquérito 
Civil  Público  visando  a  apuração  de  irregularidades  e  péssima  qualidade  no  serviço  de 
transporte escolar oferecido pelo município de Várzea Branca. Promoção de Arquivamento 
–  Promotor  de  Justiça:  João  Batista  de  Castro  Filho.  Procedimento  Administrativo  nº 
57/2012. Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  Dispensação  de 
medicamento -  Herceptin.  Promoção de  Arquivamento –  Promotora  de Justiça:  Cláudia 
Pessoa Marques da Rocha Seabra.  Distribuídos para o Conselheiro Dr. Hosaías Matos de 
Oliveira: Procedimento nº 025/2010. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
Nonato. Assunto: Inquérito Civil Público visando à apuração de irregularidades e péssima 
qualidade no serviço de transporte escolar oferecido pelo município de Bonfim do Piauí. 
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  João  Batista  de  Castro  Filho. 
Procedimento nº 030/2010. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. 
Assunto: Inquérito Civil Público visando a apuração de irregularidades e péssima qualidade 
no serviço de transporte escolar oferecido pelo município de Coronel José Dias. Promoção 
de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  João  Batista  de  Castro  Filho.  Procedimento 
Administrativo  nº  62/2012. Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto: 
Realização de consulta. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa 
Marques da Rocha Seabra. Distribuídos para o Conselheiro Suplente Dr. Alípio de Santana 
Ribeiro, em substituição à Conselheira Dra. Raquel de Nazaré P. Costa Normando, que se 
encontra  em fruição  de  férias:  Procedimento  nº  026/2010. Origem:  3ª  Promotoria  de 
Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: Inquérito Civil Público visando a apuração de 
irregularidades  e  péssima  qualidade  no  serviço  de  transporte  escolar  oferecido  pelo 
município de São Braz do Piauí. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: João 
Batista de Castro Filho.  Procedimento nº 031/2010.  Origem: 3ª Promotoria de Justiça de 
São  Raimundo  Nonato.  Assunto:  Inquérito  Civil  Público  visando  a  apuração  de 
irregularidades  e  péssima  qualidade  no  serviço  de  transporte  escolar  oferecido  pelo 
município de São Raimundo Nonato.  Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: 
João  Batista  de  Castro  Filho.  Procedimento  Administrativo  nº  80/2012. Origem:  29ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Dispensação de medicamentos. Promoção de 
Arquivamento – Promotora de Justiça:  Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra.  Após, 
passou-se ao julgamento dos processos constantes em pauta, por ordem de antiguidade: 
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Procedimento Administrativo nº 12/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. 
Assunto:  Negativa  de  dispensação  de  medicamento.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relatora: Dra. Rosângela 
de Fátima Loureiro Mendes. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de 
arquivamento, tendo em vista que, diante da tentativa frustrada de resolução do impasse 
na  esfera  administrativa,  o  órgão  ministerial  impetrou  ação  mandamental  em  face  da 
Secretaria de Saúde do Estado do Piauí,  com o intuito de determinar a dispensação do 
fármaco requisitado. Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  da  relatora. Procedimento 
Preparatório  nº  090/2011. Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto: 
Resolução de abrigamento para idoso em instituição de longa permanência. Promoção de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora:  Dra.  Rosângela de Fátima 
Loureiro  Mendes.  O  voto  da  relatora  foi  no  sentido  de  homologar  a  promoção  de 
arquivamento, tendo em vista o acolhimento do idoso na Instituição de Longa Permanência 
para  Idoso  -  ILPI.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou a 
promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  da  relatora.  Procedimento 
Preliminar  Investigatório  nº  04/2011. Origem:  35ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina. 
Assunto: Apurar possíveis irregularidades na construção de obra da rede de supermercados 
Hiper Bom Preço, localizado na Av. Pres. Kennedy, de acordo com as Leis Municipais nº 
3.608/07  e  nº  3.610/07,  bem  como  a  omissão  de  fiscalização  por  parte  da  Prefeitura  
Municipal de Teresina. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Leida Maria de 
Oliveira Diniz. Relatora: Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. O voto da relatora foi 
no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista a conclusão da obra 
e  consequente  liberação  da  via  pública  para  utilização  pela  coletividade,  o  visível 
melhoramento da infra-estrutura urbana em decorrência da referida obra e a adoção das 
providências  cabíveis  pela  35ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Decisão:  o  Egrégio 
Conselho Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento operada, 
nos  termos  do  voto  da  relatora.  Procedimento  Administrativo  157/2011. Origem:  29ª 
Promotoria de Justiça de Teresina.  Assunto:  Realização de cirurgia -  quimioembolização. 
Promoção de Arquivamento –  Promotora de Justiça:  Cláudia Pessoa Marques da Rocha 
Seabra.  Relatora:  Dra.  Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. O voto da relatora foi  no 
sentido de  homologar  a  promoção  de  arquivamento,  tendo em vista  que,  adotadas  as 
providências cabíveis no âmbito da 29ª Promotoria de Justiça, a paciente requerente do 
procedimento  cirúrgico  faleceu  em  novembro  de  2011.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho 
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento operada, nos termos 
do voto da relatora,  com a recomendação de que seja  instaurado procedimento para 
apurar  a  demora  e  a  omissão  no  atendimento  do  pleito.  Processo  Administrativo  nº 
08/2012  –  Procedimento  Investigatório  Preliminar. Origem:  Promotoria  de  Justiça  de 
Conceição  do  Canindé.  Assunto:  Possível  ocorrência  de  nepotismo.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotor de Justiça: Guido de Freitas Bezerra. Relatora: Dra. Rosângela de 
Fátima Loureiro Mendes. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de 
arquivamento, tendo em vista a não ocorrência de nepotismo no presente feito, decorrente 
da  nomeação  de  Francisco  Adão  de  Sá  ao  cargo  de  Controlador  Interno  da  Câmara 
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Municipal de Conceição do Canindé. Porém, não estando esgotadas as investigações das 
demais práticas imputadas ao Sr. José Vieira da Costa, devem os autos retornar ao MP de 1º 
grau,  para  promoção  de  Ação  de  Improbidade  Administrativa,  conforme  pleito  do 
presidente  do  procedimento.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade, 
homologou a promoção de arquivamento operada, e determinou o retorno dos autos ao 
MP de 1º grau, para promoção de Ação de Improbidade Administrativa,  conforme pleito 
do  presidente  do  procedimento,  nos  termos  do  voto  da  relatora.  Procedimento 
Preparatório  nº  030/2005. Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto: 
Garantir  acessibilidade  nos  locais  de  uso  coletivo  do  ramo  de  instituições  religiosas. 
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Rosângela 
de Fátima Loureiro Mendes. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de 
arquivamento, tendo em vista que, diante da dificuldade de operacionalização do presente 
procedimento, tornou-se inviável a continuidade do mesmo, na medida em que nem todas 
as  instituições  de  fim  religioso  estão  devidamente  identificadas  para  fins  de  eventual 
notificação,  além de não haver quadro de pessoal  suficiente para dar  vazão a presente 
demanda. Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção 
de arquivamento operada, nos termos do voto da relatora. Procedimento nº 016/2010 - 
Livro  “B”. Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.  Assunto:  Abandono  de  menor. 
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça:  Joselisse Nunes de Carvalho Costa. 
Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. O voto do relator foi  no sentido de homologar a  
promoção de arquivamento, vez que não se registra o estado de risco que possa submeter a 
criança, tendo em vista que restou comprovado que se tratava de disputa de guarda da 
menor, mas foi solucionado com bom senso de sua genitora, concordando que a menor 
passasse a residir e fosse criada pelo pai, por ter melhores condições financeiras. Decisão: o 
Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento 
operada,  nos  termos  do  voto  do  relator.  Procedimento  nº  003/2010.  Origem:  2ª 
Promotoria  de  Justiça  de  Picos.  Assunto:  Abuso  sexual,  agressão  física,  psicológica  e 
negligência.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Joselisse  Nunes  de 
Carvalho Costa. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. O voto do relator foi no sentido de 
homologar  a  promoção  de  arquivamento,  posto  que  foram  esgotados  todos  os  meios 
possíveis  e não se chegou a indicativos da prática de crimes ou maus tratos cometidos 
contra  a  criança.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a 
promoção de arquivamento operada, nos termos do voto do relator. Procedimento nº 
027/2010-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Verificação de situação de 
risco (abandono). Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de 
Carvalho Costa. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. O voto do relator foi no sentido de 
homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que o feito tramitou regularmente 
e que não há necessidade de alguma medida de intervenção, uma vez que não mais se 
observa o estado de risco das crianças, já que as menores encontram-se sob a guarda e 
proteção da mãe e o menor sob a guarda do pai, estando todos estudando e em perfeito 
estado de saúde.  Procedimento Administrativo nº 306/2011. Origem: 29ª Promotoria de 
Justiça  de  Teresina.  Assunto:  Adequar  as  normas  sanitárias  no  HILP.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relator:  
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Dr. Hosaías Matos de Oliveira. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção 
de arquivamento, tendo em vista que foi firmado Termo de Ajuste de Conduta - TAC entre o 
Ministério  Público  e a  Secretaria  de Saúde com a finalidade de solucionar  o problema.  
Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de 
arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  do  relator.  Procedimento  nº  004/2010. 
Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.  Assunto:  Verificação  de  situação  de  risco. 
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça:  Joselisse Nunes de Carvalho Costa. 
Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. O voto do relator foi no sentido de homologar a 
promoção de arquivamento, tendo em vista que não há como o Conselho Tutelar aplicar as  
medidas  de proteção à adolescente,  se esta,  com seus familiares,  não mais residem na 
Comarca de Picos - PI e encontram-se em lugar incerto e não sabido.  Decisão: o Egrégio 
Conselho Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento operada, 
nos termos do voto do relator. Procedimento nº 035/2010-B. Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça  de  Picos.  Assunto:  Verificação  de  situação  de  risco  (abandono).  Promoção  de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Joselisse  Nunes  de  Carvalho  Costa.  Relator:  Dr. 
Hosaías Matos de Oliveira. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de 
arquivamento, tendo em vista que há uma ação de adoção para resolver a situação de risco 
em que se encontrava a criança.  Decisão: o Egrégio Conselho Superior,  à unanimidade, 
homologou  a  promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  do  relator. 
Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria nº 35/2011. Origem: Promotoria de 
Justiça  de  Canto  do  Buriti.  Assunto:  Apuração  de  situação  de  risco.  Promoção  de 
Arquivamento –  Promotora  de Justiça:  Ana  Cecília  Rosário  Ribeiro.  Relator:  Dr.  Hosaías 
Matos  de Oliveira.  O voto  do relator  foi  no sentido de não homologar  a  promoção de 
arquivamento, com a devolução dos autos ao órgão do Ministério Público de origem, a fim 
de que o “Acordo de Guarda, Visitas e Alimentos para Menor Impúbere” seja completado 
com o acréscimo de cláusula relativa aos alimentos devidos pelo pai à criança e a fim de  
que, finalmente, seja homologado pelo juiz, para que possa produzir os seus efeitos legais.  
Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  converteu  o  julgamento  em 
diligência, nos termos do voto do relator. Procedimento Preparatório nº 08/2012. Origem: 
38ª Promotoria de Justiça de Teresina.  Assunto: Apurar agressões físicas e psicológicas à 
adolescente no interior da Escola Municipal Ermelinda Castro. Promoção de Arquivamento 
–  Promotora  de  Justiça:  Maria  Ester  Ferraz  de  Carvalho.  Relator:  Fernando  Melo  Ferro 
Gomes. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo 
em vista que a titular da 38ª Promotoria de Justiça de Teresina, após receber do Centro de 
Apoio Operacional de Defesa da Infância e Juventude a denúncia de fls. 05, adotou todas as 
providências cabíveis para esclarecer os fatos, culminando com a requisição de abertura de 
inquérito  policial  junto  à  Delegacia  de  Proteção  à  Criança  e  ao  Adolescente  (vítima),  
segundo noticia o ofício de fls. 23, esgotando assim aquela Promotoria de Justiça as suas  
atribuições no caso.  Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  do  relator. Procedimento 
Administrativo  nº  272/2011. Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto: 
Dispensação de medicamento. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia 
Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relator: Fernando Melo Ferro Gomes. O voto do relator 
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foi  no  sentido  de  homologar  a  promoção  de  arquivamento,  tendo  em  vista  que  o 
procedimento administrativo sob exame perdeu o seu objeto, face a informação constante 
dos autos de que o parquet ingressou em juízo com ação mandamental, a fim de obrigar a 
Secretária  de  Saúde  a  fornecer  o  medicamento  reivindicado  pela  paciente. Decisão:  o 
Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento 
operada,  nos termos do voto do relator. Procedimento Administrativo nº 048/2011-B. 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de violência física, psicológica 
e outras a criança. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de 
Carvalho Costa. Relator: Fernando Melo Ferro Gomes. O voto do relator foi no sentido de 
homologar a promoção de arquivamento,  tendo em vista que, após receber a denúncia 
inicial,  a  titular  da  2ª  Promotoria  de  Picos  adotou  todas  as  providências  cabíveis  para 
esclarecer os fatos, tais como estudo social a ser realizado por integrantes do Conselho  
Tutelar daquele município, entrevista psicológica com o menor e oitiva da mãe do infante, 
para  concluir  com acerto,  registre-se,  que a  denúncia  motivadora  da  instauração  deste 
procedimento  é  totalmente  improcedente,  não  restando  alternativa  àquela  diligente 
Promotora de Justiça a não ser o arquivamento dos autos.  Decisão: o Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento operada, nos termos 
do voto do relator. Procedimento Administrativo nº 98/2011. Origem: 29ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Assunto: Apurar negativa de internação. Promoção de Arquivamento – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relator: Fernando Melo 
Ferro Gomes. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, 
tendo em vista que o procedimento administrativo sob exame perdeu o seu objeto, face a  
informação constante dos autos de que a paciente foi atendida, conforme solicitação feita 
pela 29ª  Promotoria  de Justiça.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade, 
homologou  a  promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  do  relator. 
Procedimento de Investigação de Paternidade nº 068/2011-C. Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça  de  Picos.  Assunto:  Investigação  de  paternidade  de  criança.  Promoção  de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Joselisse  Nunes  de  Carvalho  Costa.  Relator:  Dr. 
Fernando Melo Ferro Gomes. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de 
arquivamento,  tendo  em  vista  que  o  procedimento  administrativo  sob  exame  ficou 
esvaziado diante da impossibilidade de serem encontrados os genitores das crianças, face a 
insubsistência  das  informações  fornecidas  pela  genitora.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho 
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento operada, nos termos 
do voto do relator.  Procedimento nº 014/2010 –  Livro  “B”. Origem: 2ª  Promotoria  de 
Justiça de Picos.  Assunto:  Denúncia de negligência,  violência física/lesão corporal  contra 
crianças/adolescentes. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes 
de  Carvalho  Costa.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  O voto  do  relator  foi  no 
sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que a titular da 2ª 
Promotoria de Picos, após receber a denúncia de fls. 04, adotou as providências cabíveis 
para esclarecer os fatos,  culminando com a requisição de abertura de inquérito policial 
junto à Delegacia do município, segundo noticia o ofício de fls. 18 e a decisão de fls. 22/23,  
esgotando  assim  aquela  Promotoria  de  Justiça  as  suas  atribuições  no  caso.  Decisão:  o 
Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento 
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operada,  nos  termos  do  voto  do  relator.  Procedimento  nº  029/2011-C.  Origem:  2ª 
Promotoria  de  Justiça  de  Picos.  Assunto:  Investigação  de  paternidade.  Promoção  de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Joselisse  Nunes  de  Carvalho  Costa.  Relator:  Dr. 
Fernando Melo Ferro Gomes. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de 
arquivamento,  tendo em vista que a titular da 2ª Promotoria  de Picos adotou todas  as 
providências cabíveis para esclarecer os fatos; além disso, considerando que o requerente é 
maior, cabe a ele promover a decisão pela investigação da paternidade, conforme preceitua 
o  art.  1614,  do  Código  Civil. Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade, 
homologou a promoção de arquivamento operada, nos termos do voto do relator.  Dando 
continuidade, o Egrégio Conselho Superior aprovou, à unanimidade, o Regimento Interno 
dos  Núcleos  de  Promotorias  de  Justiça  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Piauí , 
consoante dispõe o art. 23, XIII, da Lei Complementar nº 12/93. Por fim, o Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, autorizou a publicação de editais de entrância intermediária e 
final,  na seguinte ordem: Edital  C.S.M.P.  nº 073/2012. Promotoria de Justiça de Miguel 
Alves.  Entrância  Intermediária.  Remoção  por  Antiguidade/Promoção  por  Merecimento. 
Edital C.S.M.P. nº 074/2012. 4ª Promotoria de Justiça de Picos. Entrância Final. Promoção 
por Antiguidade. Edital C.S.M.P. nº 075/2012. 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Entrância 
Intermediária. Promoção por Antiguidade. Edital C.S.M.P. nº 076/2012. 1ª Promotoria de 
Justiça  de  Corrente.  Entrância  Final.  Remoção  por  Merecimento/Promoção  por 
Merecimento. Participaram da votação a Presidente, Dra. Zélia Saraiva Lima, Procuradora-
Geral  de  Justiça,  Dra.  Teresinha  de  Jesus  Moura  Borges  Campos,  Corregedora-Geral 
Substituta, e os Procuradores de Justiça Dr. Hosaías Matos de Oliveira, Dr. Alípio de Santana 
Ribeiro, Dr. Aristides Silva Pinheiro e Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Débora Maria Freitas  
Said, Secretária do Conselho Superior, lavrou a presente ata, que será publicada.

_____________________________________
Zélia Saraiva Lima

Presidente do Conselho Superior
Procuradora-Geral de Justiça

_____________________________________
Teresinha de Jesus Moura Borges Campos

Membro do Conselho Superior do Ministério Público
Corregedora-Geral Substituta

_____________________________________
Hosaías Matos de Oliveira

Membro do Conselho Superior do Ministério Público
Procurador de Justiça 

_____________________________________
Alípio de Santana Ribeiro

Membro do Conselho Superior do Ministério Público
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Procurador de Justiça 

_____________________________________
Aristides Silva Pinheiro

Membro do Conselho Superior do Ministério Público
Procurador de Justiça 

_____________________________________
Fernando Melo Ferro Gomes

Membro do Conselho Superior do Ministério Público
Procurador de Justiça 
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